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AGtNCIA MARÍTIMA DICKINSON S/A

DRF- SANTOS

FAL TA APURADA EM CONFERtNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa-
to gerador do imposto de importação é a entrada da mer-
cadoria estrangeira no pais, materializando-se, quanto'
à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio são levados ao conhecimento das autori
dades aduaneiras os elementos necessários à 'apuração dã
falta. O "dólar fiscal" e aliqu_otas tarifárias a serem'
utilizados no cálculo do crédito tributário são os vi-
gentes nessa ocasião.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, ,
vencidos os ConselheirosSálvio Medeiros Costa, que negou, e Levy V~
lério de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo Reis da I

~ Silv~, ~elator, que deram provimento parcial, para considerar como'
data de referência ara cálculo do
manifesto, na forma do relatório e votos que passam a integrar o pr~
sente julgado. Relator designado João da Silva Araújo.

11 de junho de 1979.

-Presidente

-Relator designado.

ANJOS-Procurador da Faz.
Nacional.

presente julgamento os seguintes I

Conselheiros.
EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA, ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS
e EDUARDO JORGE PEREIRA JUNIOR.
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R E L A T Ó R I O

Em ato de conferência final do manifesto nº 1.174/73, do
navio "RIO SAN JUAN", entrado no porto de Santos a 09/05/73, fo-
ramapurados extravios de volumes, sendo apontada como respons~-

'.vel a empresa transportadora, representada.pela agência marítima'
acima indicada, da qual se exigiu, pelo Auto de Infração de fls.
1, datado de 22/06/78, indenização do Imposto de Importação, re-
ferente às mercadorias em falta, além da multa prevista no art.'
106, inciso 11, alínea "dO, do Decreto-lei nº 37/66.

Dentro do prazo legal, a autuada impugnou .a exigência a-
penas no tocante ao seu valor, sob o fundamento de que o c~lculo
do tributo teve por base a taxa de câmbio e as alíquotas vigora~
tes na data do auto de infração, quando deveriam ser utilizados'
os valores vigentes à época da importação. Reconhece, portanto,'
as ocorrências apuradas - faltas e acréscimos - e admite sua re~
ponsabilidade pelas mesmas. Alega ainda que a ausência das Decla
rações de Importação nos autos constitui cerceamento do seu direi
to de defesa, e pede a juntada das mesmas e consequente abertura
de nova audiência.

Contestou a fiscalização autuante às fls. 10/11, argume~
tando que a ação fiscal se estribou na Orientação Normativa Inrer
na nO 30/76, 'da Coordenação do Sistema .de Tributação.---=--~--.--.Aautoridade ..singula.r-.-pela dec_isão de fls_.12/17, jLJlgou

4.~. ,r;n P; s.c.al,..--LUD.damentando-seem disoosicões do De-
creto-lei nº 37/66 e Decreto nº 63.431/68, bem como na Orientaçoo
Normativa Interna nº 30/76, citando ainda o art. 143 do CTN.

Tempestivamente, a interessada recorre a este Conselho'
(fls. 22/23, lê), reiterando as mesmas razões da impugnação.

~ o relatório.~
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A questão suscitada no processo a a de saber-se que alíquota
e taxa,de c~mbi~ devem ser aplicadas para cálculo do imposto, no '
caso do fato gerador ficto estabelecido no parágrafo ~nico do art.
lº do Decreto-lei 37/66.

"

Este, depois de estabelecer, concorde com o C.T.N., que o
fato gerador do Imposto de Importação a a entrada da mercadoria es
trangeira no território nacional ( caput do art. lº) estatue no seu
parágrafo ~nico, a. figura do mesmo fato gerador, param ficto, ao '
considera~, para efeito da ocorr~ncia do fato gerador, como entra-
da no território nacional, a meroadoria qu~ constar como tendo si-
do importada, mas posteriormente achada em falta. Esse dispositivo
se apoia no art. 116 do C.T.N., pois consideia ocorrido o mesmofa
to gerador quando se reunem as circunst~ncias materiais constcinte'
do manifesto, do conhecim~nto de carga ou documentos equivalentes-
necessárias' a que produza OS efeitos que normalmente lhe são pró-'. .

ptios, ou sejam, ~ descarga da mercado~ia, sua entrada no territó-
" ".

rio nacional. E nenhuma disposição "do Decreto-lei 37/66 ou de outra
qualqueL lei dispõe em contrário.

E portanto estatue que o mesmo fato gerador ficto ocorre '
no momento estabelecido no .caput do art. lº.

O fato de haver empregado o mesmo parágrafo~nico a expre~,
sao "cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",

t. 23 arágrafo ~nico, tem levado à interpr~
tação segundo a qual o fato gerador do imposto ocorre no momen
em que a autoridade aduanei~a apura a falta referida, resultando'
dai conclusão de que a aliquota e taxas cambiais a aplicar sejam '
.a-s-d'a'qt)"e-l-e-mGm-e-R.t.Q~----.:-:- ::- c-;:: -'- _

" -. ---Ta'l-rnt-e-rpretação,-data .vênia,_[JãD~encontra apoio na lei~
no- d'j:TBY 'O~-A'8 ~ . ~."~ . _ _....8,

Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido import~-
da quando constante de manifesto, conhecimento de carga ou docume~
tDS equivalentes, e desde o momento em que o veIculo condutor (na-

0. • •

via, avião et.c... )'entra no porto ou' local 2\ que, segundo tais docu
\ _,ment~s, se. destina tal merc'cid~ria, e' a 'autoridadeaduaneira recebe'

.~ ~ais documentos •.Recebendo, outross~m,. as folhas de descarga das'

•

-segue-

"
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mercadoriai; tem, nesse momento, conhecimento de qualquer falta de
mercadoria que deveria ter sido descarregada.

Aquele,o momento da ocorrência do fato gerador da obrigação
tribut~ria, tanto para ~s mercadorias efetivamente descarregadas,'
como para aquelas q~e porventura venham a ser encontradas em fal-
ta; com relação às últimas, o fato gerador é ficto, isto é,consi-
dera-se a meicadoria em falta combrealmeote entrada no territ6rio
nacional, entrada que ocorre desde o momento em que ocorreria o fa
to. gerador real se não houvesse a falta.

Interpretar'-se de outra inanei'rà, darido como ocorrido o fato
gerador ficto de que se trata em outro momento, seria admitir-se a

•. possibilidade jurídica de criar a simples lei tribut~ria fato ger~
dor, ainda que ficto~ diverso do previsto no art. 19 do C6digo Tr!
but~rio Nacional - lei complementar da Constit~ição, de maior hie-
rarquia.

Tal possibilidade jurídica te~ sido rechassada pelo Supremo
Tribunal Fed~ral, co~o se vê, entre outros, dos ac6rdãos proferidos.
nos Agravos nº 74. 526-in DJ. de 05/10/78, 74. 389-in 'DJ. 10/10/78 e
74.597.1, in DJ 16/03/79; declarando est", em sua ementa, que "o '
artigo 23, do Decreto-lei nº 37, de 1966, que considera ocorrido o
fato gerador do Imposto de Importação na data do registro na repa~
tição aduaneira da respectiva declaração, não pode prevalecer sobre
a disposição sobranceira do artigo 19 do C6digo Tribut~rio Nacio-
~. segundo o qual o fato gerado.r é a entrada ,do produto estrang~
1'0 no terri't6rio nacional" (os grifos não são do ori i aI

Ora, se disposiç.ão expressa de lei não pode prevalecer, mui
to menos simples interpretação da mesma lei que venha conflitar
com aquela disposição de lei Comple~éntar da Constiruição, como é
o C6digo Tribut~rio Nacional .

._~_. .._...__ .lal_int er.pT-e-tação.-f.e-r-i-l'-ia.re goras e.l.ement.a1'8 s-de-h enn en ecrt'i-
ca e f.erir; a o_prLf.lº-rQ~.a-9.ã.-84'=ªffl,l:t*.a dD,3 :L-e:i"-=.-------- --_ ..

Por outro lado, apurar uma falta de mercadoria presupoe que. '

a mesma tenha sido consfderada como entrada, e a falta ocorrido a!:'.
tei de qualquer início do procedimento da apuração, o que exclue a
p'ossibilid,ade .de s'e tomar 'Como momento da ocorrência do fato gerador
o ,da apuração posterior dei mesmo ,fpto j~ antes o'corrido.

\~ '_ O C60igo Tribut~rio Nacional dispõe no art. 143. que quando'
~ "6'\alor tribut~ve,l esteja expresso em ~oeda estrangeira, no lança-

-segue-



lan~amento far-se a sua conversa0 em moeda nacional ao cãmbio do
dia da ocor'iênci'ado fato gerador, não haven.do no Decreto-lei 37/66
qu~lquer -disposição em contr~rio.

E no artigo 144, imperativamente disp~e que "o lançamento re-
porta-se ~ data da ocoriência do fato gerador da obrigação e ~ege-
~e pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou
re'\.Jogadatt•

A interpretação do par~grafo único do art. 23 do Decreto-lei'
37/66 h~ de ~er feita em confo~midade com tais disposiç~es do
C.T.N., lei cogente para a Uniao, os E~tados eos Município, e de
tais disposiç~es ~ão pode diveigir.

Ora, em nenhum momento o Decreto-lei 37/66j e o Decreto nQ'
63.431/68~ disp~em de modo diverso sobre a taxa de c~mbio a ser
utilizada na conver;ão da moeda estrangeira, no caso, tornando-se
assim, obrigat6ria a aplicação do art. 143 do C.T.N.

Em nenhum momento diz que deve' ser aplicada aliquota di~ersa'
da correspondente ao momento da ocor~ênci~ do fato gerador estabe-
lecido na caput do art. lQ do Decreto-lei 37/66, em consonância
com o art. 19 do C6digo Tiibut~rio Nacional.

E isso se torna pa{ente na an&lise do Decreto nQ 63.431/68,'
que ~egulamentando especificamente a conferência final do manifes-
to, disp~e, expressamente, que a mercadoria ficar~ sujeita aos tri
bu~os vigentes na data do respectivo fato gerador, que não define,
limitando-se a repetir a norma do par~grafo único do art. lQ do De
creto-lei 37/66, e que os valores expressos em moeda estrangeira I

serão convertidos em moeda nacio~al ~ taxa de ~imbib vigente naqu~
la mesma os é a prevista no caput do artigo lQ
do Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

..

•

•
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Relativamente à data de referência para cálculo do 1.1. de-
vid6, a título de indenizaçio, pelo transportador, no caso d~ fal
ta de mercadoria, apurada em conferência final de manifesto, de '
acordo com as regras do Decreto nQ 63.431/68, a Administraçio Fi~
cal tem-se pronunciado algumas v~z~s., sem, entretanto, chegar-se'
a entendimento uniforme. ~Vale'menciona~, a respeito, os seguintes
atos:

a) Ato Declaratório nQ 880/125/Q5, da S.R.R.F. - 8ª Regiio,
segundo o qual era o transportador' responsabilizado pela indeniza
çio do Imposto de. Importaçio nio recolhido pelo importador, por '
ocasiio de despacho; na.quantia indicada em D.I. "pro-forma" ali'.
prevista; ,

b) O.N.I.nQ 30/76, de 2/06/76, da Cooidenaçio do Sistemade-- -,., ..Tributaçao da S.R.F., declarando que a taxa do dolar e al~quotas'
aplicáveis sio as vigentes na datada intimaçio prevista no art.
26 d~ Dec~eio nQ 63.431/68;

c) Parecer Normat}voCST nQ 56/77 (D.O.U.- de 31/08/77), en
". -

tendendo que a taxa de conversão, alíquotas e demais disposições'
pertinent~s eram as vigorantes na data prevista no art. 27 do mes
mo Decreto nQ 63.431/68, para intimação do responsável pelo reco-
lhimento do tributo;

d) e O.N.I. nQ 15/77, de 16/09/77, da mesma C.S.T.,esclare-
cendo que a apuração se aperfeiç6a, "ex vi" d~ disposto no art. '

eto nQ 63.431/68, na data em que o responsável for inti
mado "a recolher o que for devido";

Dispõe o Decreto-lei nQ 37/66, no ~rt. lQ, reproduzindo,
aliás, o preceito do a~t. 19 do Código Tributá~io Nacional ( lei
-nQ~,.-1"7-2-/-66,),_qy'e-º-lmpostode Importação tem como fato gerador a
-entrada da"mercadoria impor teda no _territór~o naciona1:;e-ach:Jz,--1,-__
no"fJ-aTag.ra'f~e=ci,Ü1C-G"'_="'i.•H3~e.s.a;l-LatJL.,gerado r se presume" oeor rido tem
bé~ em relação às mercadorias manifestadas, e cujafa1~8ITenna a
se~ .apurada pela autoridade aduaneira.

Por outro lado, em seu art. 23, o mesmo di~loma legal consi
gera, para efeito concreto e prático dê arrecad'8.çio, ocorrido o I

fato imponível, tratando':'s~d~.me~cadoria despacha'da para consumo,
na data do registro 'da respectiva D.ecl'araçiod~ Importação;
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parágrafo único, aduz que, quando houver falt~, na forma do art •
lQ, parágraf~ único, ficará a mercadoria "sujeita aos tributos'
vigorantes na data em que a autoridaae aduaneira apurar a falta,
ou dela tiver conhecimento".

apurada pe.-
final de ma

conhecida e
conferaricia

Assim, seja o extravio de mercadoria conhecido ou apurado
por o~asiio da descarga da m~rcadoria, ou de súaconferancia adu
aneira, ou da ~onfetancia final de manifesto, entendo que as alI
quotas e valores tributáveis serão sempre os vigotantes na data'
desse conhecimento ou apúração, seguindo-se as medidas pr~cessu-
ais - fiscais tendentes a cobrança da indenização devida ~ Fazen
da Nacional, isto,é, a notificação de lançamento do crédito tri-
butário ao resp~nsável pela falta ou extravio, o direito deste a
impugnação da exigancia, o julgamento do feito ~ela autoridade '
.de primeira instância, etc.

No caso .sob exame, a falta s6 foi
la autoridade aduaneira no ato formal da

•

•

nifesto, ou seja, o proc~dimento administrati~o;- fiscal pr6prio,
consistente no cànfronto dos registros de descarga com o manifes

.to do navio ou dçcumento.de efeito equivalent~, ocasião em que'
foi lavrada a representação de fls~ 2, prevista no art. 25, S lQ,
do Decr~to nº-63.431/68, que regulamenta a espécie. Só em data'
posterior ioi efetivado o lançamento-do crédito tri~utário, pelo
auto de infração de fls; 1, medidaque.corresponde a prevista no

•art. 26 do citado Decreto nQ 63.431/68 .

Assim, por entender qui, nos precisos termos do disposto'
afo único do art. 23 do Decreto-lei nº 37/66, as alIqu£

tas e taxas de conversão ~pliGavéis são, no_caso sob exame, as '
vigorantes na data da conferancia final de manifesto, dou provi-
mento ao recurso, em parte, para que seja tomada como referancia

-.-pa-r-a-G-álc.u~o--do:-Imp_o_~Lt_o---º-ª--!fl1p-ºrtaçiiodevido a data da represe ~ _
tação-de fls.'B2, previ-sta AO citado_art. 25_,~ l_º, do Decreto'
- ~~#-'6i'l;""~""=====~================~

Sala de Sessões, 11 de junho l~ 1979

~WÀLDO
Relator.

ILVA
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